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TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL 5ª REGIÃO
 

PRESIDÊNCIA

NOTA TÉCNICA DE GOVERNANÇA DO DESSOBRESTAMENTO Nº 10/2022

Tema: INTELIGÊNCIA JUDICIAL EM GESTÃO DE PRECEDENTES E GOVERNANÇA DO
DESSOBRESTAMENTO NO TEMA 1083 AFETADO SOB A SISTEMÁTICA DOS RECURSOS
ESPECIAIS REPETITIVOS (REsp 1886795/RS E REsp 1890010/RS)
 
1. Governança do dessobrestamento

Na gestão de precedentes, merece particular atenção o tratamento que será dado aos
processos sobrestados pela sistemática dos recursos repetitivos e repercussão geral, após o julgamento do
recurso representativo da controvérsia. Com efeito, a depender do tema, o acervo de sobrestados pode ser
bastante numeroso e, não raro, são processos que ficaram nessa situação por um grande espaço de tempo.
Existem também os casos em que foi determinado o sobrestamento dos processos na fase em que se
encontravam e não apenas quando da interposição de recursos especiais e extraordinários, de modo que
podem existir processos sobrestados na Presidência dos Tribunais e das Turmas Recursais, assim como nas
secretarias das turmas, no Tribunal e nos juízos de primeiro grau.

Dessa forma, necessário se faz uma governança do dessobrestamento, que compreende:
o momento em que deve ser aplicado o paradigma; a compreensão do precedente; as diretrizes para
levantar o sobrestamento, observando-se a quantidade de processos que devem ser movimentados.
Necessário, ainda, analisar a possibilidade de solução consensual, ou ao menos com redução da
litigiosidade sobre o tema, pois, embora se trate de tese definida pelos tribunais superiores, por vezes
subsiste litigiosidade, o que se revela pela interposição de agravos contra as decisões de conformidade.

Tal procedimento, inclusive, alinha-se à Nota Técnica 08/2018, do Centro Nacional de
Inteligência da Justiça Federal, encaminhada aos presidentes dos tribunais e coordenadores dos juizados
especiais federais, a fim de que “avaliem a conveniência da adoção de procedimentos uniformes por tema
quanto ao momento para o levantamento do sobrestamento dos processos, diante dos julgamentos de
questões com repercussão geral ou repetitivas”.

Assim, encaminhem-se a presente nota técnica à Rede de Inteligência da 5ª Região para
conhecimento e divulgação das providências ora descritas.

2. Dados do paradigma
· Tema 1083 STJ: Possibilidade de reconhecimento do exercício de atividade sob
condições especiais pela exposição ao agente ruído, quando constatados diferentes níveis
de efeitos sonoros, considerando-se apenas o nível máximo aferido (critério "pico de
ruído"), a média aritmética simples ou o Nível de Exposição Normalizado (NEN).
· Tese fixada: "O reconhecimento do exercício de atividade sob condições especiais pela
exposição ao agente nocivo ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos
sonoros, deve ser aferido por meio do Nível de Exposição Normalizado (NEN). Ausente
essa informação, deverá ser adotado como critério o nível máximo de ruído (pico de
ruído), desde que perícia técnica judicial comprove a habitualidade e a permanência da
exposição ao agente nocivo na produção do bem ou na prestação do serviço".
· Afetação: 22.03.2021, tendo como representativos da controvérsia: REsp 1886795/RS e
REsp 1890010/RS .
· Julgamento: 18.11.2021.
· Publicação: 25.11.2021.

https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202001906666
https://ww2.stj.jus.br/processo/pesquisa/?tipoPesquisa=tipoPesquisaNumeroRegistro&termo=202002075214
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· Determinação de suspensão de processos em âmbito nacional: sim.
3. Enfrentamento da questão no Tribunal Regional Federal da 5ª Região

· Processos sobrestados no Tribunal pela afetação do Tema 1083 STJ: 2 (dado extraído
em 31.03.2022 do Portal de Business Intelligence – BI do TRF5).
· Análise do paradigma:

Conforme se observa da ementa do julgado, abaixo transcrita, o Superior Tribunal de
Justiça estabeleceu a tese de que o exercício de atividade sob condições especiais pela exposição a ruído,
quando constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, deve ser aferido por meio do Nível de Exposição
Normalizado (NEN).

Segundo o colegiado, quando essa informação não estiver disponível, deve ser adotado
como critério o nível máximo (pico) de ruído, desde que a perícia técnica judicial comprove a
habitualidade e a permanência da exposição ao agente nocivo durante a produção do bem ou a prestação
do serviço.

Eis a ementa do julgado:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. APOSENTADORIA ESPECIAL.
AGENTE NOCIVO RUÍDO. NÍVEL DE INTENSIDADE VARIÁVEL.
HABITUALIDADE E PERMANÊNCIA. METODOLOGIA DO NÍVEL DE
EXPOSIÇÃO NORMALIZADO - NEN. REGRA. CRITÉRIO DO NÍVEL MÁXIMO DE
RUÍDO (PICO DE RUÍDO). AUSÊNCIA DO NEN. ADOÇÃO.

1. A Lei de Benefícios da Previdência Social, em seu art. 57, § 3º, disciplina que a
aposentadoria especial será devida, uma vez cumprida a carência, ao segurado que
comprovar tempo de trabalho permanente, não ocasional nem intermitente, em condições
especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física, durante o período mínimo
fixado em lei, sendo certo que a exigência legal de habitualidade e permanência não
pressupõe a exposição contínua ao agente nocivo durante toda a jornada de trabalho.

2. A questão central objeto deste recurso versa acerca da possibilidade de reconhecimento
do exercício de atividade sob condições especiais pela exposição ao agente ruído, quando
constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, considerando-se apenas o nível máximo
aferido (critério "pico de ruído"), a média aritmética simples ou o Nível de Exposição
Normalizado (NEN).

3. A Lei n. 8.213/1991, no § 1º do art. 58, estabelece que a comprovação da efetiva
exposição do segurado aos agentes nocivos será feita por formulário com base em Laudo
Técnico de Condições Ambientais do Trabalho - LTCAT nos termos da legislação
trabalhista.

4. A partir do Decreto n. 4.882/2003, é que se tornou exigível, no LTCAT e no Perfil
Profissiográfico Previdenciário (PPP), a referência ao critério Nível de Exposição
Normalizado - NEN (também chamado de média ponderada) em nível superior à pressão
sonora de 85 dB, a fim de permitir que a atividade seja computada como especial.

5. Para os períodos de tempo de serviço especial anteriores à edição do referido Decreto,
que alterou o Regulamento da Previdência Social, não há que se requerer a demonstração
do NEN, visto que a comprovação do tempo de serviço especial deve observar o
regramento legal em vigor por ocasião do desempenho das atividades.

6. Descabe aferir a especialidade do labor mediante adoção do cálculo pela média
aritmética simples dos diferentes níveis de pressão sonora, pois esse critério não leva em
consideração o tempo de exposição ao agente nocivo durante a jornada de trabalho.

7. Se a atividade especial somente for reconhecida na via judicial, e não houver indicação
do NEN no PPP, ou no LTCAT, caberá ao julgador solver a controvérsia com base na
perícia técnica realizada em juízo, conforme disposto no art. 369 do CPC/2015 e na
jurisprudência pátria, consolidada na Súmula 198 do extinto Tribunal Federal de
Recursos, observado o critério do pico de ruído.

8. Para os fins do art. 1.039, CPC/2015, firma-se a seguinte tese:

"O reconhecimento do exercício de atividade sob condições especiais pela exposição ao
agente nocivo ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, deve ser
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aferido por meio do Nível de Exposição Normalizado (NEN). Ausente essa informação,
deverá ser adotado como critério o nível máximo de ruído (pico de ruído), desde que
perícia técnica judicial comprove a habitualidade e a permanência da exposição ao agente
nocivo na produção do bem ou na prestação do serviço."

9. In casu, o acórdão do Tribunal de origem manteve a sentença que concedeu ao segurado
a aposentadoria especial, consignando ser possível o reconhecimento do labor especial por
exposição a ruído variável baseado nos picos de maior intensidade, quando não houver
informação da média de ruído apurada segundo a metodologia da FUNDACENTRO,
motivo pelo qual merece ser mantido.

10. Recurso da autarquia desprovido.

(STJ, Primeira Seção, REsp 1886795/RS, Rel. Gurgel de Faria, j. 18.11.2021, p. DJe
25.11.2021)

Sendo assim, deve ser procedido ao dessobrestamento, a fim de que aqueles com relação
aos quais o acórdão recorrido não tenho reconhecido a possibilidade da utilização do Nível de Exposição
Normalizado (NEN) ou, caso ausente essa informação, do nível máximo de ruído, para a caracterização da
atividade especial quando há indicação de nível de ruído variável, sejam devolvidos ao órgão julgador para
adequação (art. 1.040, II, CPC), conforme modelo abaixo:

 

DESPACHO

No julgamento de representativo de controvérsia afetado ao Tema 1083,
o Superior Tribunal de Justiça firmou a seguinte tese: “O reconhecimento do exercício de
atividade sob condições especiais pela exposição ao agente nocivo ruído, quando
constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, deve ser aferido por meio do Nível de
Exposição Normalizado (NEN). Ausente essa informação, deverá ser adotado como
critério o nível máximo de ruído (pico de ruído), desde que perícia técnica judicial
comprove a habitualidade e a permanência da exposição ao agente nocivo na produção do
bem ou na prestação do serviço”.

Estando o acórdão proferido por esta Corte em aparente confronto com a
tese supracitada, determino a devolução deste processo ao órgão julgador para, se assim
entender, proceder ao juízo de retratação, nos termos de art. 1.040. II, do CPC.

 

Por outro lado, caso reconhecida a possibilidade da utilização, como critério, para fins de
comprovação do exercício de atividade sob condições especiais pela exposição a ruído, quando
constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, do Nível de Exposição Normalizado (NEN), ou caso
ausente essa informação, do pico máximo de ruído, atestado por perícia técnica judicial que comprove a
habitualidade da exposição ao agente nocivo, deve ser negado seguimento ao recurso, no qual defendida
tese contrária. Segue modelo da decisão:
 

DECISÃO
A pretensão deduzida no recurso especial está contrária à tese

firmada pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do representativo de
controvérsia vinculado ao Tema 1083, nos seguintes termos: “O reconhecimento
do exercício de atividade sob condições especiais pela exposição ao agente nocivo
ruído, quando constatados diferentes níveis de efeitos sonoros, deve ser aferido por
meio do Nível de Exposição Normalizado (NEN). Ausente essa informação,
deverá ser adotado como critério o nível máximo de ruído (pico de ruído), desde
que perícia técnica judicial comprove a habitualidade e a permanência da
exposição ao agente nocivo na produção do bem ou na prestação do serviço”.

Assim, encontrando-se o acórdão proferido nos presentes autos
alinhado a essa orientação, NEGO SEGUIMENTO ao recurso.
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Intimem-se.

Após o decurso o prazo para recurso, certifique-se o trânsito em
julgado e devolvam-se os autos à origem.

 
 

 

Documento assinado eletronicamente por EDILSON PEREIRA NOBRE JUNIOR,
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